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Diminui o 'buraco' para cumprir a 'regra de ouro'
RIBAMAR OLIVEIRA

Até o fim deste mês, o Tesouro
Nacional vai divulgar a sua nova
previsão sobre a insuficiência de
recursos para cumprir a "regra de
ouro" em 2018. Até agora, o
Tesouro trabalhava com um
"buraco" de R$ 184 bilhões. A nova
estimativa será bem inferior a esse
montante, embora os cálculos ainda
estejam sendo realizados.

A Constituição determina que os
governos não podem realizar
operações de créditos que excedam
o montante das despesas de capital,
que são investimentos, inversões
financeiras e amortizações de
dívidas. Deu-se o nome de regra de
ouro das finanças públicas a esse
princípio. O 'buraco', que precisa ser
fechado, é o valor que ultrapassa
esse limite.

Com a recuperação das receitas
da União no fim do ano passado e a
redução das despesas obrigatórias,
em relação ao projetado, o déficit
primário do governo central
(Tesouro, Previdência e Banco
Central) em 2017 ficou bem menor
do que os R$ 159 bilhões definidos
na Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO). Existe a possibilidade
concreta de que o déficit primário do
ano passado tenha ficado abaixo de
R$ 120 bilhões, de acordo com
fontes da área econômica.

Déficit primário será menor em
2018 e em 2019

Assim, o governo terá maior
facilidade em cumprir a regra de ouro
em 2017, sobrando recursos,
principalmente os títulos públicos já
emitidos e não utilizados, depositados
na conta única do Tesouro no Banco
Central. Esses títulos poderão ser
utilizados em 2018.

A nova previsão do Tesouro para
o "buraco" ainda estará
superestimada porque vai considerar,
por força de lei, o déficit primário de
R$ 159 bilhões para o governo
central neste ano, quando fontes
credenciadas da área econômica
garantem que o déficit será bem
menor do que isso.

O déficit poderá, até mesmo, ser
inferior ao registrado em 2017,
dependendo da recuperação da
arrecadação tributária e das receitas

extraordinárias que serão obtidas em
2018, principalmente na área do
petróleo. O cumprimento da regra de
ouro só é verificado no fim do ano.
Assim, o "buraco" efetivo em 2018
só será conhecido nessa ocasião.

Duas questões precisam ser
consideradas. A primeira é que a
receita tributária federal deverá
apresentar uma melhora significativa
com a retomada da economia,
inclusive pela entrada em vigor, neste
mês, do e-Social - a plataforma única
de prestação de informações
previdenciárias e trabalhistas - para
as grandes empresas, com
faturamento acima de R$ 78 milhões.
A previsão da própria Receita
Federal é que a medida pode
aumentar a arrecadação em até R$
7 bilhões.

Um estudo recentemente
apresentado pelo secretário de
Política Econômica do Ministério da
Fazenda, Fábio Kanczuk, estima que
quando a economia retornar à sua
normalidade, ou seja, quando fechar
o chamado hiato do produto (que é
a diferença entre o Produto Interno
Bruto potencial e o PIB efetivo), a
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receita tributária terá um aumento
permanente de cerca de R$ 100
bilhões.

Não significa que essa montanha
de dinheiro irá ingressar de imediato
nos cofres públicos, mas que esse é
o potencial nos próximos anos, se o
crescimento econômico se mantiver.
Kanczuk diz que a elasticidade da
receita em relação ao PIB é maior
que um no período de recuperação,
podendo chegar a 1,3 no curto
prazo.

A segunda questão está
relacionada com a chamada receita
extraordinária - aquela não
recorrente - que em 2017 ficou em
torno de R$ 65 bilhões, incluindo o
montante obtido com as concessões.
A previsão para este ano, que consta
do Orçamento, é de apenas R$ 18,9
bilhões. O governo não inclui nesta
estimativa, no entanto, várias
possibilidades de receitas
extraordinárias. Por exemplo, não
está no Orçamento a arrecadação
que será obtida com os leilões da 15ª
rodada de blocos de petróleo pelo
sistema de concessão e da 4ª rodada
do pré-sal, sob regime de partilha.

Os leilões já foram autorizados
pela Agência Nacional de Petróleo
(ANP) e serão realizados em março
e em junho. A estimativa do próprio
governo é que os dois poderão gerar
uma receita superior a R$ 9,5
bilhões.

Além disso, a lei 3.586/2017
criou um novo Refis, especificamente
para as empresas do setor de
petróleo e gás. Elas poderão aderir
ao programa de parcelamento dos
débitos acumulados até dezembro de
2014 com o Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF) relativos ao
afretamento de embarcações no
exterior. A dívida existente poderá ser
paga em até 12 parcelas mensais e
sucessivas, com desconto de 100%
das multas de mora e de ofício.

A Petrobras, por exemplo, possui
cerca de R$ 27 bilhões de dívidas
com o IRRF e poderá aderir ao
programa. Até o fim deste mês, o
país saberá quais as empresas que
aderiram, pois o dia 31 de janeiro é
a última data para o pagamento da
primeira parcela. A receita que será
obtida com este novo Refis não foi
incluída no Orçamento.

Finalmente, uma portaria
interministerial criou ontem uma
comissão para concluir a revisão do
contrato com a Petrobras sobre a
cessão onerosa de cinco bilhões de
barris de petróleo na área do pré-
sal. No prazo de 60 dias, a comissão
deverá negociar com a estatal do
petróleo um aditivo contratual. A
Petrobras alega que pagou mais do
que o devido pelos cinco bilhões de
barris e quer ser reembolsada. A
União diz que ela é que é credora.

Qualquer que seja o acordo a ser

firmado entre as partes, ele abre a
possibilidade de que o excedente de
petróleo da área da cessão onerosa
possa ser licitada pela União.
Segundo informações extraoficiais, o
excedente seria de 10 bilhões a 15
bilhões de barris. Como o volume de
petróleo já é conhecido, a União
poderá pedir um grande valor pelo
bônus de assinatura nessa licitação,
sob o regime de partilha.

A receita total da União em 2018
vai determinar o cumprimento da
regra de ouro neste ano e em 2019.
Se a arrecadação for muito grande,
que permita reduzir significativamente
o déficit primário (vale lembrar que
as despesas estão submetidas ao
teto), sobrarão recursos neste ano
que poderão ser usados no próximo
ano.

Antes da mudança das metas
fiscais de 2017, 2018 e 2019, a
previsão era de um déficit primário
de apenas R$ 65 bilhões no próximo
ano. Se isto ocorrer, com a queda
da despesa da União com juro real
e com a manutenção do crescimento,
já há técnicos que admitem a
possibilidade, embora remota, do
governo cumprir a regra de ouro
também em 2019.

Ribamar Oliveira é repórter
especial e escreve às quintas-feiras
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Governo quer agilizar envio de PL
da Eletrobras, mas não define data

Por Alexandra Bicca*, Daniel
Rittner e Rafael Bitencourt | De
Washington e Brasília

O presidente da Câmara,
Rodrigo Maia: privatização da
Eletrobras é agenda importante que
está colocada para este ano.

Apesar das declarações do
presidente da Câmara, Rodrigo
Maia, de que o governo enviará para
o Congresso Nacional no começo
de fevereiro o projeto de lei (PL)
que trata da modelagem da
privatização da Eletrobras, o avanço
do processo permanece incerto. No
início da noite de ontem, uma reunião
no Palácio do Planalto sobre o tema
terminou sem uma decisão concreta
sobre a data de envio, embora tenha
sido acordado que haveria um
esforço para antecipar o processo,
de acordo com uma fonte que
acompanhou a discussão. O projeto
está pronto desde o fim do ano
passado, mas estacionou na Casa
Civil. A perspectiva era bater o
martelo para mandar o texto antes
da abertura do ano legislativo, no dia
1º de fevereiro.

Participaram do encontro os
ministros Eliseu Padilha (Casa Civil),
Fernando Coelho Filho (Minas e
Energia), Moreira Franco
(Secretaria-Geral da Presidência da
República) e Dyogo Oliveira
(Planejamento). O ministro da
Fazenda, Henrique Meirelles, foi
representado pelo secretário-
executivo da pasta, Eduardo
Guardia.

Segundo fontes, uma parte do
governo avalia que seria interessante
enviar o projeto antes da ida do
presidente Michel Temer a Davos.
A privatização da Eletrobras é uma
das maiores operações do tipo no
mundo e poderia ser apresentada
como vedete da retomada brasileira
junto à elite financeira e empresarial
reunida na próxima semana nos
Alpes.

Segundo um outro interlocutor,
ficou acertado que o envio do PL ao
Congresso acontecerá antes do fim
deste mês, com chances de ocorrer
nesta semana. Restaria apenas um
último acerto com o presidente da
Câmara para que a proposta com
detalhes sobre a modelagem de
transferência de controle chegue ao
Legislativo sem percalços. Há um
cuidado redobrado em fazer a
comunicação com a Câmara para
que não surjam novos ruídos em
relação ao tema, provocados por
quem trabalha contra a iniciativa.

Um interlocutor do governo

afirmou que a estratégia definida
permitirá que tanto a diluição da
participação do governo na
companhia como o pagamento
bilionário das outorgas em favor do
Tesouro Nacional, em contrapartida
ao aumento da remuneração das
hidrelétricas do grupo, deverão
ocorrer ainda este ano.

A equipe econômica e o MME
têm insistido com o Planalto que, sem
a tramitação do projeto desde a
abertura dos trabalhos legislativos, a
privatização da Eletrobras
dificilmente ocorrerá ainda em 2018.
O núcleo político do governo está
preocupado com a votação da
reforma da Previdência, prevista
para 19 de fevereiro, e calcula o risco
de encaminhar ao Congresso outra
proposta que gera bastante
controvérsia entre os parlamentares.

Mais cedo, em Washington, o
presidente da Câmara, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), disse que o governo
federal deve enviar em 1º de
fevereiro o PL que trata da
privatização. Segundo Maia, o texto
demorou a chegar no Congresso
devido a discordâncias entre os
ministérios. A declaração foi dada
pelo parlamentar em debate no Brazil
Institute do Wilson Center.

"Nós temos uma agenda que está
colocada para este ano que é a
privatização da Eletrobras, que o
governo atrasou o envio devido
conflitos de opinião entre os
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ministérios da Fazenda e de Minas e
Energia, mas parece que dia 1º de
fevereiro o governo envia o projeto
de lei. Acho que é um tema
importante, a privatização e de que
forma serão alocados os recursos",
explicou o deputado.

Maia disse ainda que a proposta
de alteração da matriz energética
brasileira também deverá ser
encaminhada ao Congresso na
retomada dos trabalhos do
Legislativo. Para o presidente da
Câmara, essa mudança será
importante pois readequar o modelo
que hoje está baseado no sistema
hídrico. Segundo Maia, a Câmara
tem em sua pauta a discussão sobre
a exploração do pré-sal e uma
atualização da chamada Lei do Gás.

*Para o Valor
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Consultoria externa deve
fazer seleção de vices da Caixa

Por Edna Simão | De Brasília

Occhi: presidente da Caixa irá
conduzir processo de aprovação do
novo estatuto da instituição
financeira.

O presidente da Caixa
Econômica Federal, Gilberto Occhi,
promoveu interinamente diretores
para substituir, por 30 dias, os quatro
vice-presidentes afastados por
suspeitas de envolvimento em
irregularidades. Após este prazo,
caso haja necessidade, as
designações passam a ser de
competência do Conselho de
Administração do banco.

Na sexta-feira, esse conselho
reúne-se para aprovar o novo
estatuto da instituição financeira.
Nele está previsto, segundo fontes
ouvidas pelo Valor, a contratação de
uma consultoria externa para fazer a
seleção e avaliação técnica dos
executivos que almejam ocupar o
cargo de vice-presidente. Somente
depois dessa seleção prévia, os
executivos seriam submetidos ao
conselho de administração. Na
presidência do banco, a indicação

continuará sendo feita pelo
presidente da República.

O conselho de administração
também fará a avaliação da defesa
dos quatro vice-presidente afastados
no banco, considerando os critérios
do novo estatuto. Ainda há dúvidas
como será feita essa análise. Se será
por escrito ou não e se os vice-
presidentes afastados poderão
responder possíveis questionamentos
dos membros do conselho. Também
não está claro como será feita a
avaliação dos executivos afastados
e dos que permanecem no cargo.
Isso porque, será preciso contratar,
conforme o estatuto, uma consultoria
externa para avaliar os nomes, o que
leva tempo.

A expectativa é que esses pontos
sejam esclarecidos numa outra
reunião, já marcada para o dia 23.
Atualmente, o Conselho de
Administração da Caixa conta com
sete representantes, sendo cinco do
Ministério da Fazenda, um do
Planejamento e um dos
trabalhadores. A presidente é a
secretária do Tesouro, Ana Paula
Vescovi. Occhi é o vice-presidente.

O ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, disse ontem que o novo
estatuto deverá prever a avaliação
técnica de todos os vice-presidentes
para que sejam confirmados pelo
conselho de administração do banco.
"[Os oito vice-presidentes que não
foram afastados] Passarão por novo

processo de avaliação do conselho.
Todos passaram tecnicamente nos
termos do estatuto", explicou
Meirelles. Segundo fonte ouvida pelo
Valor, o novo estatuto pode ser visto
como uma ruptura em relação ao
modelo antigo de contratação que
levava em conta critérios políticos.

Internamente, os funcionários
lamentam o novo desgaste na
imagem da Caixa. A avaliação é de
que esse novo fato não deve
atrapalhar as negociações do banco
como por exemplo a que é feita com
o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) para ajudar a
fortalecer o capital da instituição
pública.

Na terça-feira, o presidente
Michel Temer afastou os quatro
executivos por 15 dias, atendendo,
após muita pressão, a recomendação
do Banco Central (BC) com base na
avaliação do Ministério Público
Federal (MPF). Neste prazo, os
suspeitos poderão apresentar defesa
ao conselho de administração. Em
dezembro, o MPF havia sugerido a
substituição dos 12 VPs.

Segundo nota divulgada pela
Caixa, o vice-presidente de
Corporativo, Antônio Carlos
Ferreira, foi substituído interinamente
pelo diretor de Banco Corporativo,
Luiz Gustavo Silva Portela; a vice-
presidente de Fundos de Governo e
Loterias, Deusdina Pereira, pelo
diretor de Fundos de Governo,
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Valter Gonçalves Nunes; o vice-
presidente de Clientes, Negócios e
Transformação Digital, José
Henrique Marques da Cruz, pelo
diretor de Clientes e Canais, Ademir
Losekann; o vice-presidente de
Governo, Roberto Derziê de
Sant'Anna, pelo diretor de Serviços
de Governo, Roberto Barros
Barreto.

Em nota, a Caixa ressaltou que
possui uma governança estabelecida
em critérios sólidos, como
demonstrado amplamente nos
resultados que a empresa vem
alcançando nos últimos anos. "A
Caixa continua fazendo seu trabalho
e sua missão, gerando valor aos
clientes e sociedade como instituição
financeira pública e principal agente
de políticas públicas do Estado
Brasileiro", conclui a nota.

O afastamento do vice-presidente
de Corporativo, Antônio Carlos
Ferreira, ocorreu por ele ser citado
na delação premiada do dono da
JBS, Joesley Batista, como
intermediário de propinas ao ex-
ministro de Desenvolvimento,
Indústria e Comércio Exterior
Marcos Pereira, presidente nacional

do PRB. Já o da vice-presidente de
Fundos de Governo e Loterias da
Caixa Econômica Federal, Deusdina
dos Reis Pereira, por ser suspeita de
negociar um investimento, a ser feito
pelo banco, em troca de um cargo
para ela própria na Companhia
Energética de Minas Gerais (Cemig).
Apadrinhada do PR, Deusdina
sucedeu no cargo Fábio Cleto,
delator de esquema de corrupção na
Caixa. Ela era auxiliar de Cleto.

No caso do vice-presidente de
Governo, Roberto Derziê de
Sant'Anna, o MPF considera que ele
teria junto com Eduardo Cunha e
Geddel Vieira Lima intermediado
interesses do dono da Gol, Henrique
Constantino, no banco. Derziê ainda
aparece como recebedor de
pagamentos indevidos na delação de
Joesley. Já o vice-presidente de
Clientes, Negócios e Transformação
Digital, foi afastado pois teria
mantido relações com Geddel e
Cunha e que eles se interessavam
especificamente pela Mafrig, Seara
e J&F. Eles teriam feito pressão para
que o vice-presidente assinasse
documentos referentes à operação
do grupo de Joesley.
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TCU abre processo para analisar
acordo da Petrobras nos EUA

Ministro relator cita
"ineditismo" e valores do
entendimento

Manoel Ventura

-Brasília e Rio- O Tribunal de
Contas da União (TCU) abriu,
ontem, um procedimento de
fiscalização para acompanhar o
acordo de US$ 2,95 bilhões fechado
pela Petrobras com investidores
americanos. A decisão vem um dia
depois de o presidente da estatal,
Pedro Parente, se reunir com seis
ministros da Corte para dar detalhes
sobre o entendimento fechado pela
empresa para encerrar a ação
conjunta que estava sendo movida
nos Estados Unidos devido à
Operação Lava-Jato.

— O ineditismo desse acordo e
os valores envolvidos não podem
passar desapercebidos por esta
Corte de Contas, de modo que se
mostra imperativo acompanhar as
medidas a serem adotadas pela
Petrobras com o fito de obter
ressarcimento pelos danos causados
à companhia decorrentes do
ajuizamento da ação coletiva
americana — disse o ministro relator
do caso, Aroldo Cedraz, ao justificar
a abertura do processo.

A Petrobras fechou um acordo

para ressarcir detentores de
American Depositary Receipts
(ADRs, certificados de ações
negociados nos EUA) da empresa
por perdas com os desvios de
recursos no esquema de corrupção
investigado na Lava-Jato. Na terça-
feira, depois de se reunir com os
ministros do TCU, Parente afirmou
que a estatal não tem intenção de
fechar acordo semelhante com
investidores de outros países, como
Brasil e Holanda.

Cedraz disse que o objetivo do
procedimento é examinar as
providências a serem adotadas pela
Petrobras quanto ao tema:— Não se
insere no escopo dessa ação de
controle a emissão de juízo de valor
quanto ao acordo em si, não havendo
qualquer impedimento para que a
Petrobras prossiga na negociação
que trava, em segredo de justiça, com
a Corte Federal de Nova York.

Segundo o ministro do TCU, a
iniciativa da Corte de Contas não
causará "impacto relevante" no plano
operacional da estatal por não
demandar, neste momento, outras
medidas além da realização de
diligências ou inspeções. A área
técnica do Tribunal já vinha
analisando o acordo, mas, até agora,
não havia nenhum procedimento em
curso com o objetivo de acompanhar
o acordo.

A Petrobras não quis comentar.
Um executivo próximo do governo
federal afirmou, porém, que o TCU
tem obrigação de acompanhar as
contas da Petrobras, como as de
qualquer outra estatal, "e é o que vai
fazer, acompanhar o assunto."

CESSÃO ONEROSA

Também ontem, o governo federal
instituiu uma comissão interministerial
com o objetivo de negociar com a
Petrobras os termos da revisão do
contrato celebrado entre União e
estatal sobre a chamada cessão
onerosa. A comissão, formada por
representantes dos ministérios de
Minas e Energia, Fazenda e
Planejamento, terá prazo de 60 dias,
prorrogável por igual período, para
negociar com a Petrobras o valor do
contrato, o volume máximo, o prazo
de vigência e os percentuais mínimos
de conteúdo local.

Pelo contrato, assinado em 2010,
a Petrobras ganhou o direito de
explorar cinco bilhões de barris de
petróleo em áreas do pré-sal sem
licitação, em troca de um pagamento
bilionário ao governo. Mas o acordo
previa uma renegociação dos valores
envolvidos depois da declaração de
comercialidade das áreas — o que
já aconteceu.

ECONOMIAO GLOBO
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A galinha dos ovos de ouro

Apesar de serem funcionários
de carreira da Caixa, os quatro
vice-presidentes afastados foram
indicados para os cargos por
partidos políticos da base
governista: PR, PRB, PP e MDB

LUIZ CARLOS AZEDO

O ministro da Secretaria de
Governo, Carlos Marun, ficou
pendurado no pincel, com a rebelião
dos líderes da base por causa do
afastamento dos quatro diretores da
Caixa Econômica Federal e a
nomeação de técnicos do próprio
banco para responderem pelos
cargos interinamente. Marun
contava com o apoio dos afastados
para mobilizar a base do governo na
votação da reforma da Previdência.
Chegou a anunciar a intenção ao
tomar posse, o que gerou forte
reação dos governadores que
estavam sendo pressionados a
“enquadrar” suas bancadas federais
com a ameaça de não receberem os
financiamentos operados pelo banco.

Todos os afastados eram
indicados para os cargos por
partidos e são investigados pela
Polícia Federal e pelo Ministério
Público Federal (MPF), como os
demais oito vice-presidentes,
segundo o MPF, mas somente foram
afastados quando a recomendação
veio do Banco Central (BC) e o
MPF advertiu que o presidente

Michel Temer poderia ser
responsabilizado pelo não
afastamento. A Casa Civil e a própria
diretoria da Caixa resistiram às
recomendações.

A Caixa é uma espécie de galinha
dos ovos de ouro para PR, PP, PRB
e MDB, cujas bancadas agora não
querem mais votar a reforma da
Previdência, corroborando a
avaliação feita pelo presidente da
Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ),
de que a votação em fevereiro havia
subido no telhado. A rebelião na base
decorre do fato de que
provavelmente os demais diretores
também serão afastados. A Caixa
não cumpriu a lei que determina a
nomeação de diretores por critérios
técnicos e não políticos, ao contrário
do que aconteceu, por exemplo, na
Petrobras.

O presidente da Caixa, Gilberto
Occhi, nomeou os substitutos por 30
dias, mas eles serão efetivados: Luiz
Gustavo Silva Portela (diretor de
Banco Corporativo) no lugar de
Antônio Carlos Ferreira; Valter
Gonçalves Nunes (diretor de Fundos
de Governo) no lugar de Deusdina
Pereira; Ademir Losekann (diretor de
Clientes e Canais) no lugar de José
Henrique Marques da Cruz; e
Roberto Barros Barreto (diretor de
Serviços de Governo) no lugar de
Roberto Derziê de Sant’Anna.

O conselho da empresa é

formado por sete integrantes, um
indicado pelo presidente da
República, cinco pelo ministro da
Fazenda e um pelo ministro do
Planejamento. O MPF e a Polícia
Federal apontam irregularidades
como corrupção e o favorecimento
de grupos políticos e de empresas.
Supostamente, dirigentes indicados
por partidos atuavam para atender a
interesses de políticos e de
empresários em operações
financeiras da Caixa.

O ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles, desconversou sobre a
volta dos diretores afastados, que
será examinada pelo conselho de
administração, mas admitiu que a
Caixa terá que passar por uma
grande reestruturação administrativa:
“A estrutura (da Caixa) é sempre
objeto de discussão para tornar a
empresa cada dia mais eficiente”,
declarou

Lava-Jato

Todos os diretores da Caixa
foram indicados pelos partidos.
Occhi é um nome do PP. Um dos
vices afastados, Antônio Carlos
Ferreira, em depoimento na Lava-
Jato, disse que sofria pressão do ex-
presidente da Câmara Eduardo
Cunha (PMDB-RJ) para fornecer
informações semanais sobre as
operações do banco superiores a R$
50 milhões.

POLÍTICA
NAS ENTRELINHAS

CORREIO BRAZILIENSE
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Desvio de recursos de fundos de
pensão de bancos públicos e de
estatais (Operação Greenfield),
liberação de recursos do Fundo de
Investimentos do FGTS (FI-FGTS)
em troca de propina (Operação
Sépsis); e fraudes na liberação de
créditos da Caixa em troca de
propina (Operação Cui Bono?, que
significa “a quem interessa?” em
latim) são alvos das investigações.
Políticos, ex-diretores, empresários
e operadores financeiros estão na
mira dos investigadores.

Entre os nomes investigados estão

os dos ex-presidentes da Câmara
Eduardo Cunha (PMDB-RJ) e
Henrique Eduardo Alves (PMDB-
RN); o do ex-ministro Geddel Vieira
Lima (PMDB-BA) e de seu irmão,
o deputado Lúcio Vieira Lima
(PMDB-BA); o do operador Lúcio
Funaro, o ex-vice-presidente do
banco Fábio Cleto e seu ex-sócio
Alexandre Margotto. Executivos dos
grupos J&F, Constantino,
Odebrecht, Marfrig e Bertin também
estão enrolados. O presidente Michel
Temer e o ministro Moreira Franco
(Secretaria-Geral da Presidência)
negam envolvimento no escândalo.
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FUNCIONALISMO »
Ação para conter greve no Fisco

Os protestos dos servidores da
Receita Federal começam a
incomodar o governo e o setor
produtivo. Na última segunda-feira,
o ministro do Planejamento, Dyogo
Oliveira, se reuniu com a presidente
do Supremo Tribunal Federal
(STF), ministra Cármen Lúcia, para
tratar especificamente da greve na
Receita Federal. Segundo fontes
ligadas ao Fisco, o objetivo do
encontro foi fazer ajustes conjuntos
em uma liminar de 2014 que proíbe
greve geral no órgão, mas não veda
outras formas de manifestação,
como operações tartaruga.

Cálculos do Sindicato Nacional
dos Auditores-Fiscais da Receita
(Sindifisco) mostram que um dia de
greve custa à sociedade e ao governo
cerca de R$ 1,5 bilhão. Apenas neste
ano, apontam empresários, a
lentidão nos despachos em Foz do
Iguaçu teria causado prejuízo da
ordem de R$ 400 milhões. Para José
Augusto de Castro, presidente da
Associação de Comércio Exterior
(AEB), o grande problema,
principalmente para o setor de
manufaturados, é a despesa
excedente e a impossibilidade de

repasse aos preços. “A carta de
crédito, dependendo do país, custa
entre 3% e 5% do valor da
exportação. Se o embarque não
acontece, o empresário tem que
renovar. Perde tempo e dinheiro,
porque o navio que aguarda a carga,
a um custo parado de US$ 100 por
dia, não vai esperar”, explica Castro.

Castro lembra que, “em nenhum
país civilizado, há greve no Fisco
federal”. Para analistas do mercado,
no entanto, não se deve “valorizar
tanto o movimento grevista”. A rigor,
as transações comerciais no Brasil
não dependem totalmente dos
auditores. De acordo com Ministério
da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços (MDIC), “os resultados
estão diretamente relacionados ao
desempenho da economia brasileira
no período”. De 2012 a 2016,
importações e exportações
despencaram. Os piores resultados
para as exportações foram em 2014
e 2015 (-7% e -15,9%,
respectivamente). Para a
importações, 2015 e 2016 (- 25,18
e -19,77%). Em 2017, ambas
cresceram 17,55% e 9,59%. (VB)
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